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1. Relatório
Bruno Márcio Bardan Leite Agostinho ficou retido em 1999, na 3ª série do ensino médio, cursado no Colégio Objetivo de Taubaté.  Em 10-01-2000, sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola.

Em 15-01-2000, a Direção da escola pronunciou-se favorável à retenção, com base nos seguintes argumentos:

“A Comissão examinou novamente o histórico (do aluno), retido em Matemática e Física e não mudou sua posição, pois o aluno obteve médias fins nessas disciplinas muito abaixo do proposto pela escola.”

A Comissão acrescenta, ainda, que o aluno não aproveitou as oportunidades para melhorar seu desempenho (plantões de dúvidas e nas aulas de reforço através de vídeo).

Em 17-01-2000, a mãe entrou com recurso junto à DER de Taubaté, alegando que seu filho nunca ficara retido antes, que ele foi aprovado no vestibular da Universidade de Mogi das Cruzes e, se puder cursá-la, "conseguirá se recuperar perante essas matérias”.  Menciona, ainda, que a retenção “acarretaria frustração perante os colegas” e que “ele se mostrou arrependido por esse desleixo que o levou a esse resultado, e tem prometido que se for aprovado, se esforçará...”

Em 17-02-2000, a Comissão de Supervisores manifestou-se em relatório onde analisa cada um dos argumentos formulados pela requerente, concluindo com a síntese abaixo transcrita:

 “...considerando que:

“ não houve descumprimento das normas regimentais da escola, e que ao aluno foram dadas todas as oportunidades de aprendizagem, recuperação e avaliação nela previstas;

“a retenção do aluno em questão deu-se em função do seu insatisfatório desempenho global, no conjunto dos componentes curriculares;

 “o resultado final — a retenção na série — foi coerente com o desempenho global no decorrer do ano letivo;

 “os objetivos essenciais do Ensino Médio não foram atingidos;

“a aprovação em exame vestibular para o Curso Superior não interfere na condição de promoção do aluno do Ensino Médio;

“esta comissão de Supervisores de Ensino opina pelo indeferimento do solicitado...”

Inconformada, a mãe protocolou recurso junto a este Conselho, no qual questiona o sentido da recuperação (“Bruno foi verdadeiramente convidado a ‘aprender a aprender’?), o sentido da repetição (“Bruno chegaria, sem o contato direto com turmas e interação professor/aluno, cursando apenas duas disciplinas ao longo do ano letivo, ao “saber ser”?), bem como julga contraditório o fato de seu filho passar no vestibular e ficar retido no ensino médio.

Constam, ainda, dos autos:

- Diários de classe contendo a relação dos conteúdos, --revisões, exercícios, provas e trabalhos;

- Histórico escolar;

- Ficha individual;

-.Plano de Avaliação;

- Planejamento de Recuperação;

- Provas feitas pelo aluno;

- Programa de Física e Matemática;

Observe-se que, quanto às fichas de avaliação estabelecidas pela Deliberação CEE nº 11/96, a escola declara que “seu sistema de avaliação é diferente do solicitado, ou seja, é feito através de boletins entregues aos responsáveis, conversa individual com professores sobre determinado aluno, atendimento com o mesmo na Orientação, onde o aluno é encaminhado aos Plantões de Dúvidas e Laboratórios de vídeo-aula.”

Inúmeros são os casos em que este colegiado refutou o argumento de ingresso em vestibular como condição suficiente para se considerar cumprido o Ensino Médio. Tem reiterado a competência da escola como instância final de avaliação, respeitando o regimento e respectiva proposta pedagógica.

No presente caso, o parecer da Comissão de Supervisores é elucidativo quanto às causas de retenção do aluno.  O requerimento da mãe não traz fatos novos.

Deste modo, tendo havido por parte da escola o cumprimento das normas regimentais, o recurso deve ser indeferido.

2. CONCLUSÃO
Indefere-se o recurso interposto em nome de Bruno Márcio Bardan Leite Agostinho, mantendo-se sua retenção, em 1999, na 3ª série do ensino médio, em 1999, no Colégio Objetivo de Taubaté, DER/Taubaté, SP. 

São Paulo, 15 de março de 2000.

a)Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 12 de abril de 2000.

a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                         Presidente da CEM
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